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APELAÇÃO CIVEL Nº 200335000124691 – GO
R E L A T Ó R I O

O Exmº Sr.Juiz Federal Mark Yshida Brandão (Relator):  

Trata-se de apelação interposta contra sentença que concedeu a segurança, vindicada com o objetivo de manter carga horária semanal de setenta e seis horas.

Entendeu o magistrado a quo, que “a limitação de carga horária máxima semanal para que se acumule cargos somente pode ocorrer em virtude de lei, obedecendo-se ao princípio da legalidade, insculpido no art. 5º, II, da Constituição da República, o que, de antemão pode se assegurar, não ocorre no caso em tela, pois que o texto legal nada dispõe acerca de quantitativo de horas máximo semanal” (fl. 81).

Em suas razões recursais, a Universidade Federal de Goiás argumenta que a Constituição Federal limita em quarenta e quatro o número de horas semanais a serem trabalhadas e que uma jornada de 76 horas semanais de trabalho “é por demais estafante, principalmente se se considerar ainda que os dois cargos são exercidos em localidades distantes entre si em cerca de 200 km” (fl. 92).

Parecer do MPF pelo parcial provimento da apelação (fls. 137/142).

É o relatório.

V O T O

O Exmº Sr.Juiz Federal Mark Yshida Brandão (Relator): 
A impetrante, técnica em enfermagem, ocupa o cargo de Técnico de Enfermagem no Hospital das Clínicas da UFG e o cargo de Auxiliar de Enfermagem no Hospital Universitário da Fundação Universidade de Brasília, totalizando uma carga horária de 76 horas (fls. 16 e 17), assim distribuídas:

	Hospital das Clínicas da UFG
	Cargo: Técnico de Enfermagem

	Segunda/terça e quarta-feira
	07h às 19h

	Quinta-feira
	08h às 12h

	HUB 
	Cargo: Auxiliar de Enfermagem

	Sexta/sábado e domingo
	07h às 19h


Insurge-se, todavia, contra a determinação da Comissão de Acumulação de Cargos da Universidade Federal de Goiás, embasada no parecer GQ-145 da AGU, de redução da carga horária para 60 horas semanais (fls. 18/19).
Feito esse breve relatório, passo ao deslinde da controvérsia.

Falta respaldo jurídico ao entendimento que considera ilícita a acumulação de cargos apenas por totalizarem uma jornada de trabalho superior a sessenta horas semanais. Ora, tanto a Constituição Federal, em seu art. 37, XVI, como a Lei 8.112/90, em seu art. 118, § 2°, condicionam a acumulação à compatibilidade de horários, não fazendo qualquer referência à carga horária.

Nestes termos, desde que comprovada a compatibilidade de horários, como de fato ocorreu no caso em analise, não há que se falar em limitação da jornada de trabalho, sendo que entendimento contrário implicaria, sem respaldo legal, criar outro requisito para cumulação de cargos.

Considero, portanto, que o Parecer GQ-145, de 30.08.98, da AGU não tem força normativa que possa preponderar sobre a garantia constitucional.

Nesse sentido, merecem destaque os seguintes precedentes dos Tribunais Regionais Federais:

CONSTITUCIONAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS. PROFISSIONAL DE SAÚDE. CF, ART. 37, XVI, LETRA "C".

1. A Constituição Federal veda a acumulação remunerada de cargos ou empregos públicos, permitindo, contudo, quando houver compatibilidade de horários, a cumulação de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas (art. 37, XVI, "c").

2. Não havendo norma legal regulamentando a carga horária passível de acumulação, não pode a garantia constitucional ser afastada por mera interpretação da Administração, em parecer, inclusive, emitido em hipótese diversa.

3. Apelação provida, para conceder a segurança.
(AMS nº 2002.34.00.023314-9/DF, TRF-1ª Região, 6ª Turma, Rel. Des. Federal Daniel Paes Ribeiro, DJ de 21/10/2004, p. 29). (destaquei)
ADMINISTRATIVO – SERVIDOR PÚBLICO – ACUMULAÇÃO DE CARGOS NA ÁREA DE SAÚDE – PARECER QG 145 DA AGU – INAPLICABILIDADE.

I - Constatando-se que inexiste superposição de horários e que estão preservados intervalos para locomoção, descanso e alimentação, considero que a carga horária descrita nos autos torna compatível a acumulação desejada, nos termos da Constituição Federal e da legislação infraconstitucional pertinente.

II - Não pode um simples Parecer da AGU, ato administrativo, desprovido de força de lei, inovar, criando outras exigências não previstas na Lei ou na Constituição Federal para a cumulação pretendida.

III – Recurso provido.
(AC, 20045101002245-7, TRF 2ª Região, Rel. Juiz Reis Friede, Sétima Turma, DJ de 25/05/2007, p.295). 
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL – MANDADO DE SEGURANÇA – ACUMULAÇÃO DE CARGOS – LIMITAÇÃO DA CARGA HORÁRIA TOTAL – FUNDAMENTO – PARECER DA AGU – IMPOSSIBILIDADE – ART. 37, XVI, DA CF/88 E ART. 118, § 2º, DA LEI Nº 8.112/90 – EXEGESE.

I – O ato impugnado admite a acumulação, determinando apenas – com base no Parecer AGU nº 145 – que  a carga horária de um dos cargos seja reduzida, a fim de que a jornada de trabalho total seja limitada a 60 (sessenta) horas.

II – Dessume-se, portanto, que não está em discussão, na presente ação, se os  cargos são ou não acumuláveis, mas se é lícita a determinação de redução da carga horária.

III – Tanto a Constituição Federal, em seu art. 37, XVI, como a Lei nº 8.112/90, em seu art. 118, § 2º, condicionam a acumulação à compatibilidade de horários, não fazendo qualquer referência à carga horária.

IV – Sendo assim, desde que comprovada a compatibilidade de horários, como, de fato, ocorreu no caso em análise, fls. 24 e 26, não há que se falar em limitação da jornada de trabalho.

V – Remessa e apelação desprovidas.

(AMS, 20065101001220-5, TRF 2ª Região, Rel. Juiz Sérgio Schwaitzer, Sétima Turma, DJ de 26/10/2006, p.207). (destaquei).

Ante o exposto, nego provimento à apelação da Universidade Federal de Goiás e à remessa oficial.
É como voto.
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